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RESUMO: No contexto de Injustiça e Racismo Climático retratado 
na catástrofe ocorrida no Rio Grande do Sul no ano 2024, em que 
um cenário global de urgência ecológica restou evidenciado, 
medidas de adaptação ganham importância. O problema de pesquisa 
do presente artigo consiste na pergunta: como medidas de adaptação 
podem enfrentar o cenário de Injustiça e Racismo Climático 
característicos da catástrofe gaúcha? O objetivo do artigo é 
investigar de que maneiras medidas de adaptação podem confrontar 
a conjuntura disposta a partir o cenário ocorrido no Rio Grande do 
Sul. Na primeira subseção tem-se o objetivo específico de discorrer 
sobre o quadro fático da tragédia climática gaúcha e contextualizá-
la a partir do cenário global de urgência ecológica. No segundo 
subitem, aborda-se os conceitos e os movimentos de Justiça e 
Racismo Climático e discorre-se a respeito dos grupos mais 
impactados pelo desastre. Na terceira parte do artigo objetiva-se 
conceituar medidas de adaptação, explorar a Lei 14.904/2024, bem 
como as possíveis relações entre a efetivação de medidas de 
adaptação e o enfrentamento do Racismo Climático. O método de 
abordagem utilizado nesta pesquisa é o dedutivo. Já o método de 
procedimento adotado é o monográfico, com ampla consulta em 
doutrina, artigos científicos nacionais e estrangeiros. As técnicas de 
pesquisa utilizadas são a bibliográfica e documental. A hipótese do 
artigo é corroborada, dado que foi asseverado o potencial das 
medidas de adaptação de promover a resiliência dos sistemas das 
comunidades mais vulneráveis às mudanças climáticas. 
 

ABSTRACT: In the context of Climate Injustice and Racism portrayed 
in the catastrophe that occurred in Rio Grande do Sul in the year 2024, 
in which a global scenario of ecological urgency was evidenced, 
adaptation measures gain importance. The research problem of this 
article consists of the question: how can adaptation measures deal 
with the scenario of Climate Injustice and Racism characteristic of the 
catastrophe in Rio Grande do Sul? The aim of the article is to 
investigate the ways in which adaptation measures can confront the 
scenario that occurred in Rio Grande do Sul. In the first subsection, 
the specific objective is to discuss the facts of the climate tragedy in 
Rio Grande do Sul and contextualize it within the global scenario of 
ecological urgency. The second subsection deals with the concepts and 
movements of Justice and Climate Racism and discusses the groups 
most impacted by the disaster. The third part of the article aims to 
conceptualize adaptation measures, explore Law 14.904/2024, as well 
as the possible relationships between implementing adaptation 
measures and tackling Climate Racism. The method of approach used 
in this research is deductive. Already the method of procedure adopted 
is the monographic, with extensive consultation in doctrine, national 
and foreign scientific articles. The research techniques used were 
bibliographic and documentary. The hypothesis of the article is 
corroborated, as the potential of adaptation measures to promote the 
resilience of the systems of communities most vulnerable to climate 
change has been asserted. 
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SUMÁRIO: Introdução. 1 A catástrofe climática do Rio Grande do Sul: um cenário de urgência ecológica. 2 Injustiça e racismo climático: as 
consequências desiguais das mudanças climáticas em território gaúcho. 3 Medidas de adaptação no fortalecimento da justiça climática. 4 
Conclusão. Referências.  
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Em meio a um cenário de urgência ecológica global, o Brasil tornou-se símbolo do 

potencial destruidor das alterações climáticas com as enchentes ocorridos no Estado do Rio 

Grande do Sul. O cenário de destruição em terras gaúchas seguiu a mesma lógica reproduzida 

mundialmente, não havendo uma uniformidade social dos impactos gerados. Um quadro de 

Injustiça e Racismo Climático restou escancarado, dado que no recorte dos grupos afetados pela 

catástrofe foram os já marginalizados e precarizados os que sofreram os piores efeitos.  

O problema do presente artigo consiste na seguinte pergunta: como medidas de 

adaptação podem enfrentar o cenário de Injustiça e Racismo Climático característicos da 

catástrofe gaúcha? O objetivo, por conseguinte, consiste em discorrer sobre o cenário ocorrido 

no Rio Grande do Sul sob o contexto de urgência ecológica global caracterizado por um quadro 

de Injustiça e Racismo e analisar de que maneiras medidas de adaptação podem confrontar essa 

conjuntura.  

A hipótese a guiar a pesquisa é que medidas de adaptação têm o potencial de promover 

resiliência dos sistemas das comunidades mais vulneráveis às mudanças climáticas, bem como 

de garantir um quadro de segurança social, energética, hídrica e alimentar.   

As teorias da Injustiça e Racismo Climático constituem o ponto de partida para formular 

as hipóteses e o modelo de análise. Portanto, o método escolhido foi o hipotético-dedutivo 

(QUIVY; CAMPENHOUDT, 1998). 

Por sua vez, os objetivos específicos serão delimitados nos seguintes temas, abordados 

nos respectivos itens do artigo. No primeiro item discorrer-se-á a respeito do quadro fático da 

catástrofe climática ocorrida no Rio Grande do Sul, bem como será contextualizado o ocorrido 

no âmbito de urgência ecológica global. O segundo item tratará a respeito dos conceitos e dos 

movimentos de Justiça e Racismo Climático (como desdobramentos da Justiça e Racismo 

Ambiental) e discorrerá sobre os grupos mais afetados pelo desastre, de forma a relacioná-los 

com um quadro de racismo e injustiça histórica. Na parte final do artigo abordar-se-á o conceito 
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de adaptação, a Lei 14.904/2024 (Plano Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas) e a 

relação entre a efetivação de medidas de adaptação e o enfrentamento do Racismo Climático.  

 O tema deste artigo é relevante, uma vez que as mudanças climáticas e os seus impactos, 

bem como a injustiça a elas inerente, é um tema corrente de crescente relevância. Conforme o 

Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), os riscos climáticos estão aparecendo cada vez mais rápido e vão se tornar mais severos 

do que esperado, o que tornará mais difícil a se adaptar a um aquecimento global agravado. 3.6 

bilhões de pessoas já vivem em ambientes suscetíveis ao aquecimento global. Apesar de 

contribuir minimamente para as emissões globais, os países mais pobres e pequenas ilhas em 

desenvolvimento já enfrentam os efeitos mais intensos do aquecimento. A taxa de morte 

derivada de eventos climáticas extremos é 15 vezes maior em regiões mais vulneráveis (THE 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE, 2023).  

O método de abordagem utilizado nesta pesquisa será o dedutivo. Já o método de 

procedimento adotado será o monográfico, com ampla consulta em doutrina, artigos científicos 

nacionais e estrangeiros. As técnicas de pesquisa utilizadas serão a bibliográfica e documental. 

 

1 A CATÁSTROFE CLIMÁTICA DO RIO GRANDE DO SUL: UM CENÁRIO DE 

URGÊNCIA ECOLÓGICA  

 

 A urgência característica das crises climática e ecológica tem se tornado crescentemente 

maior devido a fatores diversos. Dentre eles, há a não linearidade dos processos de degradação, 

estando os processos naturais interconectados. Isso explicaria, por exemplo, a relação entre a 

ocorrência de chuvas ácidas e a sua relação com a poluição atmosférica. Há igualmente o caráter 

exponencial do padrão de crescimento da crise ecológica, que justifica o crescimento da 

destruição ambiental de maneira proporcional à degradação já existente, de maneira que, por 

exemplo, quanto maior é a perda de espécies, mais rapidamente os ecossistemas apresentam 

um declínio. Por fim, há a irreversibilidade típica de muitos danos ambientais, como o acúmulo 

intenso de gases do efeito estufa na atmosfera, sendo praticamente impossível a reversão do 

processo ou o estabelecimento de um processo de captura (ARAGÃO, 2021). 

 Neste quadro de urgência climática, no final de abril e início de maio o Rio Grande do 

Sul vivenciou sua mais trágica experiência em termos de eventos climáticos extremos, com a 
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chuva intensa que provocou a elevação do nível do lago Guaíba a níveis inéditos. Em 05 de 

maio, ao atingir o marco de 5,3 metros era superado o marco das cheias em Porto Alegre a 

inundação ocorrida no ano de 1941 em que o Guaíba atingira 4.76 metros. Foi a segunda cheia 

no período de seis meses, sendo que a imediatamente anterior ocorrera em novembro de 2023 

(3,46 metros).  

Outro dado excepcional, considerados os registros históricos, diz respeito à quantidade 

de chuva acumulada entre os dias 22 de abril e 06 de maio, correspondente ao do somatório 

pluviométrico de 5 meses dos valores médios usuais. Enquanto na região da Grande Porto 

Alegre chegou em 400mm a Serra gaúcha acumulou 700mm, nos mesmos 15 dias (LAMAS, 

2024). 

  De acordo com o noticiado na imprensa nacional (G1, 5/5/24), no início de maio, o 

evento que assolou vários municípios do Rio Grande do Sul (332) já provocara 75 mortes e 

havia 101 desaparecidos, além de ter deixado cerca de 155 pessoas feridas. No Estado todo 

estimou-se mais de 700 mil pessoas afetadas, sendo o número de desalojados de 80,5 mil e 15,1 

mil acolhidos em abrigos. Além dos problemas enfrentados na contenção da cheia em Porto 

Alegre, com a falha no sistema de comportas que deveria impedir o avanço das águas sobre a 

capital do Estado, a pressão sobre as barragens existentes em vários rios da região fez com que 

houvesse uma série de rompimentos e a devastação produzisse efeitos ainda mais trágicos. O 

rio Taquari chegou a subir mais de 30 metros, batendo, igualmente, outro triste recorde 

(CORREIO BRAZILIENSE, 03/05/24). 

 A infraestrutura de saúde e transporte foi profundamente comprometida. Já nos 

primeiros dias da tragédia mais de 100 hospitais haviam sido atingidos, serviços de água, 

energia, internet e telefonia interrompidos afetando mais de 1 milhão de unidades 

consumidoras. Sem poder trafegar pelas estradas e com o aeroporto internacional Salgado Filho 

inundado, tendo que improvisar com transporte aéreo e veículos aquáticos – muitos deles 

disponibilizados por particulares –, as equipes de resgate formadas pelo corpo de bombeiros, 

policiais e voluntários tiveram seu serviço ainda mais dificultado. 

 Além da enchente ocorreram vários deslizamentos de terra, muitas pontes foram 

levadas pelas águas ou interrompidas por danos em suas estruturas. Municípios na região do 

Taquari, como Muçum e Roca Sales, ficaram submersos em quase sua totalidade. A catástrofe 

climática causou, ainda, perdas da produção rural e comprometimento das indústrias, inúmeros 
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estabelecimentos tiveram as atividades suspensas por vários dias, comprometendo o trabalho e 

a renda das famílias, produzindo um quadro grave de pauperização e precariedade. 

De acordo com o relatório do Governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS, 

04/05/2024), no último ano (jun/2023 a maio/2024) o Estado enfrentou 10 eventos climáticos 

extremos: Caará e Maquiné; Sede Nova; Vale do Taquari; Bagé; Rio Grande e Pelotas; São 

Borja, Itaqui e Uruguaiana; Barra do Rio Azul; Vale do Taquari, do Caí e Serra; Vales e Região 

Metropolitana de Porto Alegre. Por fim, este último (final de abril e maio/2024), ainda mais 

abrangente, que atinge ao mesmo tempo as regiões do Centro, Vales, Serra e novamente a 

Região Metropolitana de Porto Alegre. 

Embora a catástrofe recente do Rio Grande do Sul se destaque em função de suas 

dimensões, a ocorrência de eventos extremos têm sido frequente no Brasil. Conforme pesquisa 

realizada pelo Ipec – Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica  (CLIMAINFO, 2023), 

cerca de 70% da população brasileira já teve alguma experiência relacionada a tais eventos 

decorrentes das mudanças climáticas e em pesquisa Quaest divulgada em maio de 2024, em 

relação à ocorrência de algum desastre ambiental na cidade em que os entrevistados moram, 

78% afirmaram que houve calor extremo, 44% informaram que ocorreu enchente ou inundação 

e 36% mencionaram deslizamento de terra. 96% ainda acreditam que os fenômenos naturais 

têm aumentado de intensidade nos últimos anos, sendo que os dois problemas ambientais que 

causam mais preocupações entre os entrevistados são as enchentes e inundações (21%) e as 

ondas de calor (16%). Além disso, para 92% dos entrevistados, as tragédias do Rio Grande do 

Sul são consideradas muito graves (PETRÓ, 2024).  

Na pesquisa ainda apontou-se que 99% dos indivíduos entrevistados associam as 

enchentes ocorridas no Rio Grande do Sul com as mudanças climáticas, sendo que deste total, 

64% acreditam que há uma ligação total, 30% consideram que há uma ligação "em partes", 5% 

acham que há "um pouco" de relação e 1% afirmam que "não tem ligação nenhuma" (PETRÓ, 

2024). Em 2020, conforme dados obtidos em pesquisa feita pelo Instituto de Tecnologia e 

Sociedade (ITS) e pelo Programa Yale sobre Comunicação das Alterações Climáticas (Yale 

Program on Climate Change Communication), 78% dos brasileiros já acreditavam que a 

questão do aquecimento global era muito importante e 61% declararam-se muito preocupados 

com o meio ambiente (INSTITUTO BRASILEIRO DE OPINIÃO PÚBLICA E 
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ESTATÍSTICA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA E SOCIEDADE DO RIO; YALE 

PROGRAM ON CLIMATE CHANGE COMMUNICATION, 2020).  

Assim, na medida em que os indicadores da crise ambiental estão mais claramente 

diferenciados, a consciência da urgência ecológica existente passa de conhecimento exclusivo 

de cientistas para conhecimento comum e compartilhado por toda a população humana 

(ARAGÃO, 2021). 

A consciência social da urgência ecológica é manifestada em um nível coletivo, 

segundo Aragão (2021), pelo surgimento de movimentos sociais e sua oposição em relação a 

inação dos governos em relação a indícios claros de destruição ecológica oriunda de 

comportamentos humanos.  

Em complementaridade às percepções de natureza individual e social, declarações de 

emergência climática e ambiental já foram realizadas por diversas entidades de caráter  

internacional, estadual, regional e municipal. Até junho de 2024, 2.359 jurisdições em 40 países 

declararam uma emergência climática. As populações cobertas por jurisdições que declararam 

emergência climática somam mais de 1 bilhão de cidadãos (CLIMATE EMERGENCY 

DECLARATION, 2024).  

Carlos Nobre, renomado climatologista brasileiro, tem advertido que nos próximos 

anos, a não se reverter a tendência do aquecimento global, as regiões sul e sudeste do Brasil 

estarão sujeitas a mais ocorrências como as do Rio Grande do Sul, enquanto que o nordeste e o 

centro-oeste devem enfrentar secas graves. Caso a elevação da temperatura alcance mais de 

1,5º C, várias regiões do país se tornarão inabitáveis devido ao risco à saúde humana, além de 

comprometer a biodiversidade e intensificar as vulnerabilidades – o planeta torna-se uma 

“bomba climática”, afirma Nobre (BARRENSE, 2024). 

O quadro climático global vem-se agravando e a tendência é a intensificação desses 

eventos, com ocorrências cada vez mais frequentes e de maior risco. De acordo com o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas – IPCC, em seu Relatório de 2023 (IPCC, 

2023), o comprometimento dos ecossistemas e da biodiversidade se evidencia cada vez mais, 

causando altos índices de mortalidade tanto nos ambientes terrestres quanto oceânicos. Há 

danos já considerados irreversíveis, tais como as mudanças hidrológicas relacionadas ao 

derretimento das geleiras e aquelas promovidas em ecossistemas de montanha e no Ártico 

decorrentes do degelo do permafrost, por exemplo.  
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O Relatório destaca que cerca de 3,3 a 3,6 bilhões de pessoas vivem em contextos de 

alto nível de vulnerabilidade climática. Essa avaliação considera a capacidade de 

desenvolvimento das regiões, sendo que as menos desenvolvidas estão mais vulneráveis a 

situações relacionadas a eventos climáticos extremos. Constatou-se uma mortalidade 15 vezes 

maior nesses contextos, diante de enchentes, secas e tempestades, durante a década de 2010 a 

2020, por exemplo. Ao mesmo tempo, esses grupos vêm-se mais afetados por aspectos como a 

perda da segurança hídrica e alimentar decorrentes das alterações no equilíbrio climático e da 

resiliência dos ecossistemas.  

As mudanças climáticas são um problema global, reconhecer que da qualidade das 

relações entre seres humanos e não humanos da natureza depende tanto a sobrevivência das 

espécies quanto a qualidade de vida das gerações presente e futura, em todo o planeta, é um dos 

maiores desafios para a humanidade neste início de século. A pandemia de COVID-19 ao expor 

a fragilidade humana diante da complexidade dessas interações e a incerteza sobre seus efeitos 

e alcance permitiu compreender as reais dimensões dos riscos desta época. O programa “One 

Health” da Organização Mundial da Saúde – OMS, que nasce em resposta à pandemia, pretende 

ter essa abordagem (OMS, 2024). 

Em um contexto de um problema global, conforme Cavedon-Capdeville e Berros 

(2020), os países da América Latina e do Caribe estão entre as regiões que mais são impactadas 

pelas mudanças climáticas. Os indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade são 

especialmente afetados (BÁRCENA, 2020). 

Segundo o Climate Change Vulnerabitily Index 2017 (Índice de Vulnerabilidade a 

mudanças climáticas de 2017), a América Central e a América do Sul estão classificadas 

respectivamente como a segunda e a sexta região com maior exposição às mudanças climáticas 

(MAPLECROFT, 2016).  

A vantagem da pandemia do COVID-19 para Latour (2020) foi a sua capacidade de 

criar uma modificação brusca e duradoura em consequência do tamanho do desastre, do número 

de vítimas e das forças mobilizadas. Mesmo havendo anteriormente uma urgência teórica da 

comunidade científica quanto à importância que mudanças fossem feitas em relação a outras 

crises ecológicas, como a decorrente das mudanças climáticas por exemplo, eram irrisórios os 

impactos na vida humana e as alterações práticas. A comunidade humana foi ensinada pela 

pandemia da COVID-19 que a ordem mundial apresenta uma plasticidade imutável e 
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consequências das crises ecológicas podem emergir na vida corrente de maneira rápida e 

permanente.  

 Existe uma relação clara entre o quadro de urgência ecológica hoje estabelecido e a 

epidemia de COVID-19, dado que a emergência dessa zoonose, ou seja, dessa doença infecciosa 

transmitida entre animais e seres humanos, aconteceu dado um cenário de profunda Injustiça 

Ecológica e de crise socioambiental (FAGUNDEZ, 2023). Cientistas, epidemiologistas e 

ecologistas apontaram como fatores preponderantes para o surgimento de zoonoses a destruição 

da biodiversidade, a poluição rural e urbana e a desorganização dos ecossistemas (MORIN, 

2020). 

Ademais, um cenário de Injustiça Social é refletido pela manifestação diversa dos 

impactos da pandemia a depender da região do mundo, uma vez que, apesar da doença implicar 

nos mesmos cuidados preventivos e terapêuticos no mundo todo, há uma impossibilidade de 

efetivação desses cuidados de modo uniforme devido a questões nacionais financeiras e 

estruturais (FAGUNDEZ, 2023).  

Diante dos prognósticos, reduzir as vulnerabilidades se torna imprescindível. A 

experiência da população carente do Estado gaúcho certamente foi diversa daqueles que 

habitam regiões mais abastadas, geralmente dotadas de melhor infraestrutura urbana e com 

recursos para suprir as necessidades emergenciais (água, alimento, medicamento, transporte, 

comunicação). Evitar ou ao menos amenizar o impacto de tais eventos sobre os grupos 

vulneráveis torna-se cada vez mais relevante pois é na ocorrência das catástrofes, em especial, 

que as Injustiças Climáticas, como recorte da Injustiça Ambiental, se manifestam. 

 

2 INJUSTIÇA E RACISMO CLIMÁTICO: AS CONSEQUÊNCIAS DESIGUAIS DAS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS EM TERRITÓRIO GAÚCHO 

     

As demandas por justiça relacionadas à matéria ambiental, ou seja, em razão da 

condição ambiental a que as pessoas humanas estão sujeitas, surgem com maior expressividade 

a partir da década de 1970, nos Estados Unidos. Nesse período, indústrias altamente poluentes 

e de eliminação de resíduos, escolhiam territórios habitados por comunidades negras para 

instalar-se, aproveitando-se da carência de empregos, da pobreza e das condições sociais 

precárias. A origem do movimento por Justiça Ambiental está, portanto, entrelaçada ao combate 
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ao Racismo Ambiental, que, como explica Bullard (2000, p. 98), é “qualquer política, prática 

ou diretiva que afete ou prejudique, de formas diferentes, voluntária ou involuntariamente, a 

pessoas, grupos ou comunidades por motivos de raça ou cor.” Na mesma época e fortalecendo 

o debate Martin Luther King fomentava a luta por direitos civis, pela paz e por direitos humanos 

alcançando visibilidade e apoio da sociedade civil. 

O termo Racismo Ambiental teria sido formalmente cunhado por Chavis, ex-chefe da 

Comissão de Justiça Racial da Igreja Unida de Cristo (United Church of Christ's Commission 

on Racial Justice) após sua participação em protestos em 1982. Os protestos ocorridos em 1982 

na cidade de Afton na Carolina do Norte marcaram o início do movimento contra o Racismo 

Ambiental. A população de Afton, composta em mais de 60% por indivíduos afrodescendentes 

de baixa renda, manifestaram-se contra o despejo de policlorobifenilos em um aterro de 

resíduos1 (SCHLOSBERG, 2007).  

Indo ao encontro do mencionado por Bullard, Chavis (1994) define Racismo 

Ambiental como a discriminação racial reproduzida na criação de políticas ambientais e na 

execução de regulamentos e leis. No contexto construído de Racismo Ambiental acontece a 

exclusão de pessoas de cor na liderança do movimento ambiental; o estabelecimento deliberado 

de comunidades de cor nas proximidades de instalações de resíduos tóxicos; e a aprovação 

oficial em relação à presença de substâncias e poluentes prejudiciais à saúde humana em 

comunidades de cor.  

Em 1991, ocorre a I Cúpula Nacional de Lideranças Ambientalistas de Povos de Cor 

(First National People of Color Environmental Leadership Summit), reunindo em torno das 

causas por Justiça Ambiental representantes de comunidades que comungavam dos mesmos 

anseios: negros, ameríndios, latinos e asiáticos. Esse encontro originou uma Carta de Princípios 

em que se defende a democratização de políticas ambientais, um novo modelo de 

desenvolvimento, vida digna sem distinção, valores como o respeito à “Mãe Terra”, a 

solidariedade e a responsabilidade no que se refere às futuras gerações, o combate à 

 

1 A respeito da relação entre resíduos tóxicos e raça, foi publicado em 1987 pela Comissão por Justiça Racial dos 
Estados Unidos um relatório nacional sobre as características raciais e socioeconômicas das comunidades em 
ambientes com locais de resíduos perigosos. Os resultados do estudo descritivo sobre a localização de locais de 
resíduos tóxicos não controlados sugeriram uma concentração desordenada de tais locais nas comunidades negra 
e hispânica, particularmente em áreas urbanas. Na época, mais de 15 milhões de negros e mais de 8 milhões de 
hispânicos já haviam vivido em comunidades com um ou mais locais de resíduos tóxicos não controlados 
(COMMISSION FOR RACIAL JUSTICE, 1987). 
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desigualdade e ao individualismo (MARTÍNEZ-ALIER, 2004; ACSERALD et al., 2009).

  

 Segundo Schlosberg (2007), sob uma análise histórica, além do movimento contra o 

Racismo Ambiental, o movimento contra a contaminação tóxica também é abarcado pela 

Justiça Ambiental. Porém, há ainda um extenso número de questões ambientais, territoriais e 

sociais que estão envoltas no ativismo em Justiça Ambiental (SCHLOSBERG, 2007). 

Tem-se o caso Love Canal como representativo dos movimentos contra a 

contaminação tóxica, em que os moradores do condomínio habitacional de mesmo nome 

descobriram que este havia sido construído sob um canal aterrado com dejetos químicos. 

Ocorreu uma reação da comunidade local em relação à poluição química ocorrida, havendo 

evacuação da área em 1980 (HERCULANO, 2001). 

 Com o processo de industrialização no setor químico nacional e suas reverberações 

ambientais, o movimento de Justiça Ambiental começou no Brasil através de sindicatos dessa 

indústria e tendo como porta de entrada pesquisas realizadas no âmbito da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro. Um encontro com membros do movimento por Justiça Ambiental norte-

americano foi organizado no Brasil em 1998 e como fruto deste organizou-se uma série de 

publicações intitulada “Sindicalismo e Justiça Ambiental”, a qual resultou na disseminação do 

conceito de Justiça Ambiental na esfera nacional. Em 2001, como consequência desta difusão, 

organizou-se no Rio de Janeiro o Seminário Justiça Ambiental e Cidadania que teve como 

resultado a organização da Rede Brasileira de Justiça Ambiental (ACSELRAD, 2010).  

 Segundo Declaração de Princípios da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, Justiça 

Ambiental é designada como o conjunto de princípios e práticas que garantam que não exista a 

sobreposição de uma parcela desproporcional de consequências ambientais negativas 

(originadas de operações econômicas, decisões de políticas e programas federais, estaduais e 

locais, assim como da ausência ou omissão dessas políticas) sobre um grupo social, seja ele 

racial, étnico ou de classe; proporcionem o acesso equitativo e justo, indireto e direto aos 

recursos ambientais nacionais; garantam acesso amplo a processos democráticos e de 

participação no estabelecimento de planos, programas, políticas e projetos, bem como a 

informações importantes a respeito do uso de recursos ambientais, localização de origem de 

riscos ambientais e o destino dos rejeitos; e propiciem o estabelecimento de movimentos 

sociais, organizações populares e sujeitos coletivos de direitos como protagonistas no 
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estabelecimento de modelos alternativos de desenvolvimento que assegurem a democratização 

do uso sustentável dos recursos ambientais (REDE BRASILEIRA DE JUSTIÇA 

AMBIENTAL, 2022).  

 Acselrad, Mello e Bezerra (2009) destacam que temas contra as quais os movimentos 

de Justiça Ambiental manifestam-se abarcam a desigualdade na distribuição das vantagens do 

desenvolvimento e dos riscos ambientais relacionados e a exclusão dessa desigualdade do 

debate político.  

Retrato claro da Injustiça Ambiental é a transferência de empreendimentos que 

representam riscos ao meio ambiente de países desenvolvidos (em que há um aumento do 

caráter protetivo da legislação ambiental) para países normalmente em desenvolvimento que 

apresentam uma proteção ambiental mínima, ineficiente ou inexistente devido à ausência de 

legislação ou à inércia na fiscalização (DAROS, 2018). Essa realidade retratada da Injustiça 

Ambiental releva a atualidade e a relevância dos movimentos por Justiça Ambiental e suas 

demandas. 

Martínez-Alier (2007) denuncia na realidade dos países do “sul” global, especialmente 

da América Latina, África e Índia, uma condição semelhante em termos de injustiça: a natureza 

e as comunidades vêm sendo exploradas historicamente, por uma economia extrativista e 

poluente em benefício dos países do “norte” global, que concentram maior poder econômico e 

de política global. O autor denominou o movimento desses povos originários e população 

tradicional da região, contra a degradação ambiental sofrida, de “ecologismo dos pobres”, cuja 

pauta envolve a injusta distribuição de ônus e bônus das atividades degradadoras de seus 

territórios, como aspectos de saúde humana e ambiental, culturais, religiosos e desrespeito aos 

seus modos de vida. 

A situação que vive a humanidade nos dias atuais, com a intensificação da crise 

climática, evoca a ideia de uma Justiça Climática (DRYSEK et al., 2013), pois há uma profunda 

desigualdade na expectativa e grau de vulnerabilidade diante dos eventos climáticos extremos 

entre os habitantes de diferentes regiões do planeta. Novamente neste caso os países ricos, em 

sua grande parte do norte global, estão entre os mais poluentes e causadores do aquecimento 

global e das mudanças do clima enquanto os pobres e situados no sul global, são os mais 

prejudicados com os efeitos desse aquecimento. São essas regiões as que mais padecem diante 
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de ocorrências como os eventos climáticos extremos e os efeitos de longo prazo, como a 

escassez de água e a infertilidade dos solos, conforme expõe o IPCC (2023). 

A necessidade de adotar um tratamento diferenciado para compensar as 

responsabilidades sobre a causa dos efeitos do aquecimento global e os mais afetados por ela 

está, inclusive, reconhecida em documentos internacionais, como o Acordo de Paris2 (UN, 

2015). Desde 2002, os Princípios de Direito Internacional sobre o Desenvolvimento Sustentável 

de Nova Deli, adotados pela International Law Association - ILA, orientam sobre o tratamento 

dos direitos humanos diante da crise climática. Entre os aspectos destacados estão: a erradicação 

da pobreza, as obrigações estatais e a responsabilidade para com as gerações futuras, os 

princípios da participação, da precaução e a importância de haver uma integração de políticas 

sociais, ambientais e econômicas.  

No caso da catástrofe ocorrida em 2024 no Rio Grande do Sul estão presentes tanto as 

condições injustas no sentido que lhe dá o conceito de Injustiça Ambiental e Climática – diante 

dos países causadores do risco climático e quem padeceu os efeitos dos eventos climáticos 

extremos, e de Racismo Climático, pois no recorte dos grupos afetados pela catástrofe foram 

os já marginalizados e precarizados os que padeceram os piores efeitos. Ao mesmo tempo, 

eventos de tal ordem agravam as desigualdades preexistentes exigindo uma abordagem de 

políticas públicas saneadora. 

Acolhidos em abrigos quando da ocorrência da inundação, a situação dos flagelados 

era bastante precária, dependendo de doação de alimentos, água, produtos de higiene, roupas, 

colchões, cobertas e utensílios. Passados cerca de três meses os grupos já vulnerabilizados, 

comunidades negras, indígenas e ribeirinhas, são as que mais necessitam de apoio para 

recuperar suas moradias, muitas delas situadas em lugares de risco elevado e que precisarão ser 

reconstruídas em outras áreas. 

 

2 O Acordo de Paris é um tratado internacional juridicamente vinculativo sobre mudanças climáticas adotado por 
196 Partes na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática (COP21) em Paris, França, em 2015 e 
entrando em vigor em 2016. Tem como objetivo principal manter o aumento da temperatura média global bem 
abaixo de 2°C acima dos níveis pré-industriais, buscando limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos 
níveis pré-industriais. Nos últimos anos, os líderes mundiais enfatizaram a necessidade de limitar o aquecimento 
global a 1,5°C até o final deste século porque o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas da ONU 
indicou que, ao ultrapassar o limite de 1,5°C, há o risco de desencadear impactos muito mais graves das mudanças 
climáticas, incluindo secas, ondas de calor e chuvas mais frequentes e severas (UN, 2015). 
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Pesquisa publicada pelo Observatório das Metrópoles (2024) mostrou que áreas 

atingidas no RS concentravam a população com menor renda – de 1 a 3 salários mínimos. Dados 

gerais do contexto brasileiro indicam que os mais vulneráveis por fatores sociais estão mais 

sujeitos aos riscos ambientais, nesse sentido, o Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de 

Desastres Naturais- CEMADEN e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

indicam que há no Brasil cerca de 8,2 milhões de pessoas vivendo em áreas de risco de 

deslizamentos, inundações e enxurradas e destes, 26,1% estão em áreas sem saneamento básico 

(MOURA, 2024). 

Em um primeiro esboço do Plano de Reconstrução divulgado no início de maio, junto 

com o relatório (RS 04/05/2024), o Governo do Estado previa dois eixos de atuação: 1. 

Assistência, restabelecimento e reconstrução; e 2. Prevenção e resiliência climática.  

A fase de Assistência compreenderia: abrigos, casas de passagem e aluguel social (com 

alimentação e condições sanitárias); benefícios voltados à população em situação de pobreza e 

extrema pobreza; cofinanciamento da assistência social dos municípios; e custeio de saúde 

(com medicamentos, oxigênio, atendimento psicossocial, atenção primária, etc). A etapa de 

Restabelecimento voltada à: desobstrução das vias e construção de acessos alternativos; 

restabelecimento de serviços essenciais; limpeza das casas e estabelecimentos; remoção de 

escombros e destinação de resíduos e dos animais; desmontagens de edificações e estruturas 

comprometidas. A Reconstrução envolveria: recuperação e reconstrução de rodovias, estradas 

e pontes; de edificações e equipamentos públicos afetados (incluindo escolas, hospitais e 

centros de saúde e assistência social, casas prisionais); reforma e construção de unidades 

habitacionais; reurbanização de locais atingidos e novos loteamentos; apoio aos negócios e à 

produção local; apoio à produção agropecuária; e, medidas de recuperação de ecossistemas 

degradados. 

Por fim, para a fase de Prevenção e Resiliência Climática previu-se: Planos de 

Prevenção, Contingência e Resiliência - comportando estudos técnicos e planejamento, obras 

estruturantes, implantação e disseminação, e um Centro de Operações Integradas, voltado à 

organização de base de dados e análises, equipamentos e tecnologias, alertas e comunicação e 

capacitação.  
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É urgente colocar em prática os compromissos com o clima global estabelecidos no 

Acordo de Paris, mas, sobretudo, transformar o modo com o que a sociedade se relaciona com 

a crise climática.  

Jeffrey Schlegelmilch, Director for the National Center for Disaster Preparedness at 

Columbia Climate School, da Columbia University, conforme Baima (2024), chama atenção à 

necessidade de se articular adequadamente e de forma transdisciplinar a preparação para 

desastres, construindo resiliência em termos de infraestrutura, mas também de coesão social. É 

preciso lidar, contudo, com a ilusão da estabilidade que prevalece no cotidiano e a realidade 

que sinaliza instabilidades e nos coloca em situação de fragilidade, alerta o especialista. Assim, 

saber atuar sobre as variáveis da vulnerabilidade de modo a preparar as condições para o 

enfrentamento e recuperação diante das catástrofes torna-se primordial, tanto nos aspectos 

materiais e tecnológicos quanto no arcabouço das relações sociais.3 

Rodrigues e Shepherd (2022) igualmente ressaltam a participação social, a perspectiva 

“de baixo para cima” nas medidas de adaptação, compondo com as de mitigação, que melhor 

se organizam no sentido inverso, por meio de políticas governamentais e enfoque global. Nesse 

sentido, observam que a informação climática seja pensada conjuntamente com a 

correspondente comunidade de usuários, pois sua finalidade é reduzir a vulnerabilidade diante 

das catástrofes climáticas. É preciso abordar a ciência climática, dizem os autores, de uma 

perspectiva humana, considerando as implicações do contexto no conhecimento – sua 

complexidade, uma ciência que seja comunicada com simplicidade. Essa via se distingue 

daquela a partir do qual a ciência tradicionalmente funciona – agregando dados e buscando 

explicações gerais oferecidas por especialistas.  

Trata-se de prover o processo de sistematização e produção desse conhecimento, de 

uma ampla participação democrática, partindo de estudos de casos em suas particularidades e 

buscando a partir daí estabelecer os pontos em comum que possam ser adotados na prática. Ao 

mesmo tempo, políticas de ordem global, como as dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável – ODS, seriam mais produtivas se voltadas a ações táticas, de modo a inserir no 

contexto social o conhecimento construído pela ciência das mudanças climáticas. Desse modo 

 

3 Schlegelmilch, na entrevista a Baima (2024), menciona o exemplo do tsunami ocorrido no Japão em 2011, 
observando que a existência de uma rede comunitária coesa, a partir de estruturas como bibliotecas, centros 
comunitários, parques, por exemplo, foram essenciais para reduzir as taxas de mortalidade entre os mais 
vulneráveis. 
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estariam contemplados três importantes aspectos relacionados à ciência climática e suas 

finalidades: “lidar com a complexidade, a importância da simplicidade e o empoderamento das 

comunidades locais” (RODRIGUES; SHEPHERD, 2022, p. 7) (tradução nossa). 

 

3 MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO NO FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA CLIMÁTICA 

 

 Adaptação é definido pela Lei 12.187/2009, que estabeleceu a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), como medidas e iniciativas para diminuir a vulnerabilidade dos 

sistemas naturais e humanos em relação aos efeitos atuais e esperados da mudança climática. 

Institui-se o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) em 2016 com 

fundamento nas regras desta Lei (BRASIL, 2009) (BRASIL, 2016). O PNA foi criado pelo 

governo federal, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente em colaboração com os 

governos estaduais, setor privado e sociedade civil. Tem como diretrizes a promoção da 

diminuição da vulnerabilidade nacional em relação às mudanças do clima e a administração dos 

riscos relacionados às consequências adversas dessas mudanças  (BRASIL, 2016).  

 A adaptação envolve o gerenciamento dos riscos apresentados pelas mudanças 

climáticas. São insumos fundamentais para o direcionamento, a formulação e a avaliação das 

políticas de adaptação a identificação e a caracterização do modo pelo qual os sistemas humanos 

e naturais são sensíveis ao clima (DOWNING; PATWARDHAN, 2004).  

 A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima4  estabeleceu o 

Fundo para Adaptação5 (direcionado para a adoção de medidas de adaptação para países em 

desenvolvimento) e o Fundo Verde para o Clima 6  (que igualmente destina recursos para 

medidas de adaptação) (ADAPTATION FUND, 2021a) (UN, 2024a).  

 

4 A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (em inglês, United Nations Framework 
Convention on Climate Change ou UNFCCC), que entrou em vigor em 1994 e hoje tem uma adesão quase 
universal com a ratificação de 198 países, tem como meta a estabilização das concentrações de gases de efeito 
estufa na atmosfera em um nível que impeça a interferência humana perigosa no sistema climático (UN). 
5 O Fundo de Adaptação financia projetos e programas que ajudam as comunidades vulneráveis dos países em 
desenvolvimento a se adaptarem às mudanças climáticas com base nas necessidades, visões e prioridades dos 
países. O Fundo é financiado, em grande parte, por doadores governamentais e privados (ADAPTATION FUND, 
2021b). 
6  O Fundo Verde para o Clima (GCF) foi adotado por 194 governos como um mecanismo financeiro da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e tem como meta limitar ou reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa nos países em desenvolvimento e ajudar a adaptar as sociedades vulneráveis aos impactos 
já sentidos das mudanças climáticas. Seu objetivo é fazer uma contribuição ambiciosa para atingir as metas de 
mitigação e adaptação da comunidade internacional, com o objetivo de manter o aumento da temperatura do 
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 Houve um aumento substancial no interesse e atividade da adaptação às mudanças 

climáticas nos últimos 10 a 15 anos (HUGHES, 2015), tornando-se um grande tópico de 

negociações internacionais. Durante este período, muitas comunidades mudaram o foco da 

mitigação dos danos para esforços mais amplos e sistemáticos para preparar e construir 

resiliência para a variabilidade climática, eventos extremos e mudanças climáticas. A mudança 

ocorreu no período do Furacão Katrina em 2005, sendo posteriormente reforçada por eventos 

como a Supertempestade Sandy e a seca da Califórnia, por exemplo (VOGEL et al., 2016). 

 Nesse sentido, pode-se dizer que a relevância das medidas de adaptação é crescente, 

especialmente no que concerne à promoção da resiliência dos sistemas humanos e naturais e a 

garantia da segurança hídrica, alimentar e energética. A urgência na adoção das medidas 

adaptativas é apontada pelo mais recente relatório do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, 2023). 

 Comunidades empregam diversas estratégias para implementar ações de adaptação, que 

podem envolver desde a implantação de ferramentas de políticas convencionais até a integração 

da adaptação aos esforços existentes e o desenvolvimento de novos processos de tomada de 

decisão (VOGEL et al., 2016).  

 Os custos anuais de adaptação em países em desenvolvimento, conforme o Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)7, estão em torno de US$ 70 bilhões. Este 

custo anual, conforme estimativas, devem atingir cerca de US$ 140-300 bilhões em 2030 e 

US$ 280-500 bilhões em 2050 no caso de medidas para prevenir os efeitos adversos da alteração 

climática não sejam adotadas. Nesse contexto, destaca-se como o financiamento é fundamental 

para que medidas de adaptação sejam implementadas (BRASIL, 2021).  

 Essas medidas no contexto nacional abarcam o emprego de técnicas estabelecidas no 

Plano Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC)8 para fortalecer os sistemas agrícolas, os 

 

planeta abaixo de 2 graus Celsius. O Fundo dá atenção especial às necessidades das sociedades que são altamente 
vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas (UN, 2024a). 
7 O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) é a principal autoridade global em meio 
ambiente, apoia seus 193 Estados-Membros para que alcancem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e o 
seu trabalho se concentra em ajudar os países a fazer a transição para economias de baixo carbono e eficientes em 
termos de recursos, fortalecendo a governança e a legislação ambiental, protegendo os ecossistemas e fornecendo 
dados baseados em evidências para informar as decisões políticas (UN, 2024b). 
8 O Plano ABC consiste em uma política pública formada de diversas ações voltadas para a promoção da 
ampliação de algumas tecnologias agropecuárias sustentáveis que apresentam alto potencial de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa e combate ao aquecimento global (EMBRAPA). 
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quais compõe um dos setores mais vulneráveis a alterações climáticas. Também há um 

alinhamento entre as medidas de adaptação e as ações de defesa civil (BRASIL, 2012a).  

 No que concerne à regulamentação das medidas de adaptação em âmbito nacional, tem-

se o Projeto de Lei 4129/2021 que foi transformado na Lei Ordinária 14904/2024 e dispõe sobre 

diretrizes gerais para a elaboração de planos de adaptação à mudança do clima. Segundo o 

artigo 1º da mencionada lei, tem-se como objetivo colocar em prática medidas para diminuir a 

vulnerabilidade e a exposição a riscos dos sistemas ambiental, social, econômico e de 

infraestrutura diante dos efeitos adversos atuais e esperados da mudança do clima (BRASIL, 

2024). Os planos de adaptação formulados devem priorizar a saúde, infraestrutura de 

comunicação, água, transporte, segurança hídrica e alimentar e educação, almejando o 

desenvolvimento socioeconômico resiliente à mudança do clima e alinhado à diminuição das 

desigualdades sociais (BRASIL, 2024, art. 3º, inciso I). 

 A Lei Ordinária foi aprovada pelo Congresso no início de junho de 2024 e sancionada 

pelo presidente no final do mês, logo depois da catástrofe climática ocorrida no Rio Grande do 

Sul. O Projeto de Lei que a originou, de autoria da deputada Tabata Amaral, foi proposto sob a 

justificativa de negligência ocorrida nos últimos anos com as medidas de adaptação, com muita 

ênfase sendo dada apenas às medidas de mitigação (BRASIL, 2021).  

 A Lei 14904/2024 tem como objetivo complementar a mencionada Lei 12.187/2009, 

estabelecendo diretrizes para rever e fortalecer o arranjo institucional do Plano Nacional de 

Adaptação à Mudança do Clima  (PNA). 

 Segundo a mencionada lei, evidências científicas e análises de cenários do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) devem embasar as medidas de 

adaptação às mudanças climáticas (BRASIL, 2024, art. 5º, § 3º) que precisam ser elaboradas 

sendo garantida a participação social dos mais vulneráveis aos efeitos adversos das mudanças 

e dos representantes do setor privado (BRASIL, 2024, art. 5º, caput). Os planos devem ser 

integrados à Política Nacional de Proteção e Defesa Civil9 e à Estratégia Nacional de Segurança 

 

9 A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei 12.608/2012, define programas, diretrizes e 
planos e programas prioritários para o desenvolvimento de ações de redução de desastres em todo o País, assim 
como a prestação de socorro e assistência às populações impactadas por desastres (BRASIL. 2012b). 
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de Infraestruturas Críticas10, devendo ser revisados a cada quatro anos (BRASIL, 2024, art. 2º, 

incisos VI e IX).  

 Diretrizes para a formulação de planos estaduais e municipais devem ser estabelecidas 

pelo plano nacional, bem como ações e programas para ajudar os governos locais na formulação 

dos seus próprios documentos. Essa implementação poderá ser financiada pelo Fundo Nacional 

sobre Mudança do Clima11 (BRASIL, 2024, art. 9º). 

 Entre as diretrizes dos planos de adaptação à mudança do clima tem-se o 

estabelecimento de prioridades baseado em regiões mais vulneráveis, partindo da identificação 

de vulnerabilidades, através da criação de estudos de análise de riscos e vulnerabilidades 

climáticas; o enfrentamento das consequências atuais e previstas das mudanças climáticas; e o 

estabelecimento de instrumentos socioambientais, econômicos e financeiros para adaptação dos 

sistemas humanos, naturais, produtivos, de infraestrutura e a integração entre estratégias locais, 

regionais e nacionais para diminuição de danos e ajustes às mudanças (BRASIL, 2024, art. 2º, 

incisos I, III e V).  

 Destaca-se ainda que as ações de adaptação devem estar conectadas aos planos de 

redução de emissões de gases de efeito estufa e devem estar em alinhamento com os 

compromissos assumidos no Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2024, art. 2º, inciso IV). 

 A Lei 14904/2024 significa um avanço em relação às mudanças climáticas e a injustiça 

a elas inerente, uma vez que procura priorizar populações, setores e regiões mais 

vulnerabilizados e estabelece o alinhamento das medidas de adaptação com os objetivos 

nacionais de desenvolvimento socioeconômico e de diminuição das desigualdades regionais, 

em âmbito federal estadual e municipal. 

 O Projeto de Lei 4129/2021 que antecedeu a lei foi aprovado pelo Senado de forma 

simbólica em maio de 2024, onde tramitou pela Comissão de Meio Ambiente (CMA), tendo o 

 

10 A Estratégia Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas identifica os desafios principais para a atividade 
de segurança de infraestruturas críticas, estabelecendo objetivos estratégicos e eixos estruturantes, de modo a 
originar as melhores condições de antecipação do País às ameaças, aproveitando as oportunidades de melhoria da 
segurança de infraestruturas críticas (BRASIL, 2020). 
11 O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima é um instrumento da Política Nacional sobre Mudança do Clima 
que possui como função o financiamento de projetos, estudos e empreendimentos que objetivem reduzir emissões 
de gases de efeito estufa e promover a adaptação às mudanças climáticas. Foi criado pela Lei 12.114/2009, e tem 
sua regulamentação definida pelo Decreto 9.578/2018, alterado pelo Decreto 11.549/2023 (BRASIL, 2023).  
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relatório aprovado do Senador Alessandro Vieira abarcado sugestões realizadas pela Rede Por 

Adaptação Antirracista12. No entanto, ao voltar para nova apreciação da Câmara dos Deputados 

em junho foram retiradas as sugestões. Assim, havia consideração quanto à etnia, raça, gênero 

e idade no rol de diretrizes para os planos de adaptação às mudanças do clima no relatório do 

Senado, havendo posteriormente a retirada das palavras raça e gênero por pedido da oposição 

no Congresso (MODELLI, 2024).  

 Medidas de adaptação possuem um papel central dentro do contexto construído pelo 

Racismo Ambiental. Os países e comunidades mais afetadas pelas mudanças climáticas e 

consequências ambientais negativas no geral são, em regra, os que menos contribuem para a 

geração dos danos ambientais e o agravamento do aquecimento global. Nesse contexto, 

medidas de adaptação representam ações concretas para reduzir os impactos decorrentes do 

quadro global de Injustiça Climática, dado que permitem os agrupamentos humanos que estão 

na linha de frente do contato com as consequências das mudanças climáticas criarem 

possibilidades de convivência com as mesmas, possibilitando a sua sobrevivência e 

manutenção. Os maiores geradores de gases de efeito estufa têm a importante tarefa de efetivar 

medidas de mitigação, enquanto às comunidades em estado de vulnerabilidade climática devem 

ser conferidos os instrumentos necessários na promoção da resiliência de seus sistemas e na 

garantia de um quadro de segurança social, energética, hídrica e alimentar.   

 A tomada de consciência social e política do fato de que medidas de adaptação são 

crescentemente necessárias no cenário de urgência ecológica e climática vigente é necessário 

para o enfrentamento das consequências do quadro de injustiça instaurado, de forma a 

possibilitar que os mais afetados pelas mudanças climáticas tenham condições de sobreviver e 

perseverar diante das adversidades. 

 
4 CONCLUSÃO 
 

 A ocorrência de eventos extremos tem sido cada vez mais frequente internacionalmente, 

o que evidencia o cenário patente de mudanças climáticas que, portanto, deixa de ser 

 

12 A Rede por Adaptação Antirracista foi criada em 2024 por 50 organizações de 15 estados pautadas pelos 
desastres ambientais e o racismo que prejudicam a população negra e periférica e com o objetivo de articular o 
antirracismo às políticas de adaptação climática. Articulações para incidir no Poder Executivo federal e no 
Congresso Nacional são realizadas para atingir o objetivo, procurando incorporar saberes das comunidades 
quilombolas, originárias, negras, e indígenas, além de outros grupos vulneráveis aos efeitos da emergência 
climática (ALMA PRETA, 2024). 



 

_______________________________________________________________________ 
Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito PPGDir./ UFRGS | Edição Digital |  

Porto Alegre | v. 19 | n. 1 | p. 102-127 | 2024 
 
 

121 

conhecimento exclusivo de cientistas para tornar-se saber comum e compartilhado pela 

sociedade. No contexto da recente catástrofe climática ocorrida no Rio Grande do Sul, a 

maneira desigual em que as comunidades foram afetadas evidenciou ainda o caráter injusto e 

racista do corrente cenário de urgência ecológica.  

 No primeiro item do artigo caracterizou-se a catástrofe climática ocorrida no Rio Grande 

do Sul, bem como foi realizada a contextualização do ocorrido no quadro de urgência ecológica 

mundial.  

 No segundo item abordou-se a temática da (In)Justiça e Racismo Climático como 

desdobramento do movimento de (In)Justiça e Racismo Ambiental, de forma a evidenciar as 

consequências desiguais das mudanças climáticas em território gaúcho.  

 No terceiro item procurou-se responder ao problema de pesquisa, de forma a discorrer 

sobre a relação entre medidas de adaptação e o enfrentamento do Racismo Climático, 

abordando neste contexto também a Lei 14.904/2024.  

 A hipótese deste artigo foi corroborada, uma vez que foi asseverada o potencial das 

medidas de adaptação de promover a resiliência dos sistemas das comunidades mais 

vulneráveis às mudanças climáticas, assim como assegurar a elas um quadro de segurança 

alimentar, hídrica, energética e social.  

 Os objetivos específicos foram igualmente cumpridos, uma vez que discorreu-se sobre 

o quadro fático da catástrofe climática do Rio Grande do Sul, o contexto de urgência ecológica 

global, Justiça Ambiental/Climática, Racismo Ambiental/Climático, o conceito de adaptação, a 

Lei do Plano Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas e sobre a relação entre a 

efetivação de medidas de adaptação e o enfrentamento do Racismo Climático.  

 Espera-se que este artigo tenha contribuído ao demonstrar a relevância das medidas de 

adaptação no cenário de urgência ecológica corrente, em que as mudanças climáticas não são 

mais uma previsão, mas uma dura realidade. Essas medidas possuem uma grande importância 

no que se refere às comunidades vulneráveis social e economicamente que, em um contexto de 

Injustiça e Racismo Climático, estão na linha de frente no que se refere às consequências das 

alterações climáticas e precisam desenvolver sua resiliência para sobreviver e florescer em um 

cenário de grande adversidade.  
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